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Processo no	 10980.007836/88-07
Sessão de g	 25 de março de 1.994	 ACORDNO No 202-06.591
Recurso no::	 92.586
Recorrente:	 PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A.
Recorrida 2	 DRF EM CURITIBA - PR

IPI - MERCADORIAS ESTRANGEIRAS ADQUIRIDAS NO
MERCADO INTERNO - Dent'Ancia de inidoneidade das
notas fiscais de aqti.isi0o, Cfn face da alegada
inexistencia de fato das firmas emitentes.
Excluídas da exigOncia as firmas de existOncia
comprovada. Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por PARANA EQUIPAMENTOS S.A.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, em dar provimento parcial ao recurso
para: I - por maioria de votos, exclir da exigência fiscal as
import2ncias relativas às notas fiscais emitidas pela Cater Peças
Automotivas Ltda. Vencidos os Conselheiros Antonio Carlos Bueno
Ribeiro e Tarásio Campeio Borgesg II - por unanimidade de votos,
excluir da exigência as importâncias concernentes ás notas
fiscais emitidas pela firma Comércio e importação de Rolamentos
Durão Ltda.; e III - pelo voto de qualidade, excluir da exigência
as quantias referentes às notas fiscais de emissão das firmas
Gamecok, Comércio de Peças e Componentes Ltda. e Solmaq,
Sociedade. de Máquinas, Peças e Acessórios Ltda. Vencidos os
Conselheiors Elio Rothe, Antonio Carlos Bu•no Ribeiro e Tarásio
Campeio Borges. Esteve pressente o Patrono da recorrente o Dr.
Bento A. Filho. Ausente o Conselheiro JOSE -ffiTONIO AROCHA DA
CUNHA.

'
Sala das SessUjes, em 2 de março de 1994.
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Participou, ainda, do presente julgamento, o Conselheiro jOSE
CABRAL GAROFANO.	 .
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Recorrentee	 PARANA EQUIPAMENTOS S.A.

RELATORIO
•

Diz o auto de infraçao de fls. 01 que, em
fiscalização junto à firma acima nomeada e COMO resultante de
diligências várias, termos de d•ciaraçffes e investigaçffes e
pesquisas outras de que nos dão conta os autos (em três
avantajados volumes), foi constatado que a mesma •entregou a
consumo produtos de procedência estrangeira introduzidos
irregular e/ou clandestinamente no Pais.

Esclarece o auto, em seguida, que parte das
mercadorias acima mencionadas se acham discriminadas em notas	 I
fiscais falsas emitidas por "Cater Peças Automotivas Ltda.",
"Flaparts Com. Imp. e Exp. Ltda. 	 "Gamecock Comércio de Peças e
Componentes Ltda." e "Solmaq Soc. de Máquinas Peças e Acessórios
Ltda. 	 empresas inexistentes de fato, as quais, muito embora	

1
tenham existência jurldica, geralmente inscritas nos órgãos

. competentes, jamais estiveram estabelecidas nos locais indicados
nos seus documentos fiscais como sendo os de suas sedes, 'como se
comprova através de relatórios e trabalhos fiscais realizados no
intuito de localizá-las" (cópias anexas).

Diz mais que os remanescentes dos já aludidos
produtos foram recebidos da empresa "Comércio e Importaçao de
Rolamentos Durão Ltda." que, por sua vez,tentou dar caráter de
legalidade às mercadorias com falsas notas fiscais estampadas com
o nome de "Kamedy Com. Imp. e Export. de Prod. .1 ri Ltda." e
"Flaparts Com. Imp. e Exp. Ltda.", empresas estas inexistentes de
fato, ainda conforme relatórios fiscais de cópias anexas.

Tal apontada irregularidade caracteriza a infração
descrita no art. 365, inciso 1, do Regulamento do Imposto sobre
Produtos Industrializados•RIPI, aprovado pelo Decreto np
87.901/S2 (RIPI/02), ficando a fiscalizada sujeita à penalidade
descrita no caput desse artigo, calculada de acordo com o valor
dos produtos constantes das notas fiscais de salda, emitida pela
fiscalizada.

Seguem-se, instruindo o feito, os seguintes e
principais documentos (originais ou por cópias reprográficas)n

/ rIZ.:::.=Llt(.:. 	 7r2rT iff.ii.:.r%7 ri n7r-"'mn1	 destinatária a fiscalizadag relação especial de notas • fiscais de
'saída,	 da	 fiscalizada para terceiros, 	 referentemente	 .,
mercadorias adquiridas, COM correspondentes valores e o valor

,
,	 .
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serviu de base de cálculo para a multa propostag e relatórios dos
trabalhos fiscais para apuraçâo da regular exist@ncia das firmas
em questâo, com exce0o da Comércio e Importaço de Rolamentos
Durâo L.

Ho que diz respeito aos relatórios dos trabalhos,
leio as conclus3es a que os seus autores chegaraM, em cada casoN
fls. 1038 - Cater Peças Automotivas Ltda.g fls. 1053 - Flapartsg
fls. 1070 - Gamecoc•g fls. 1095 - Solmagg e fls. 1155 - Kamedy.

Impugnapb	 tempestiva da autuada,	 em	 longo
arrazoado, que resumimos.

1

Depois de falar sobre sua regular existOncia ao
longo dos anos e atividades- de comércio varejista de máquinas,
tratores e equipamentos, diz que„ na qualidade de representante e
revendedora	 da	 Caterpillar Brasil	 S.A.,	 também	 adquire

1mercadorias	 de	 terceiros	 (peças	 de	 reposíçâo),	 quando
inexistentes no estoque de distribuipb de sua representada.
Discorre sobre os cuidados que adota na aquisiçâo 	 dessas
mercadorias, acompanhadas de documentaço aparentemente regular,
etc.	 -

Todas as empresas arroladas nos autos, à época das
aquisiOes que procedia, tinham existOncia e atividade regulares,
sendo que Comércio e Importaçâo de Rolamentos Durâo Ltda.

Icontinuava em plena atividade no seu endereço (que identifica) â	 i
época da lavratura do auto.

Todas as mercadorias adquiridas das firmas
arroladas, o foram com notas fiscais revestidas de todas as
formalidades e foram registradas pela impugnante nos seus livros.

Nunca teve conhecimento de que houvesse peças
introduzidas clandestinamente no Pais, como denuncia o auto de
infraçâo.

Praticou um ato jurídico perfeito, no exercicio
pleno de sua atividade mercantil, adquiriu mercadorias no mercado
interno, de contribuintes com seus atos constitutivos
devidamente arquivados, etc.

oSe ignorava eventual vício ou se '113:-	 houve
pressupostos de irregularidades que lhe impedisse a aquisiçâo
dessas	 peças, ela os adquiriu de boa-fé e 	 em	 situaçâb

II	
perfeitamente regular de compra e venda.

. Por essas principais razGes, pede a improcedOncia
do feito.	 ,

3
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Anexa documentação que entende corroborar sua
defesa.

Segue-se informação fiscal confirmando a denúncia
e declarando que o ponto essencial da questão ê que a empresa
entregou a consumo produtos estrangeiros cuja introdução no Pais
se deu de forma irregular.

I
1

Diz que o illcito tributário se apresentou, em
.entido estrito, como conduta contrária a normas de direito
tributário e tem como efeito a aplicação de uma sanção meramente
fiscal.

Invoca a regra da responsabilidade objetiva por 	 ,
infraç3es á legislação tributaria, inscrita no art. 136 do CTN,
que é transcrito. Assim, nenhum valor tem a defesa da autuada com
apoio na boa-fé.

!
Então, se presente a mercadoria em 	 questão,

. apreende-se e aplica-se a pena de perdimentog se constatado o seu
consumo, exige-se multa igual ao valor comercial da mesma.'

Sequem-se ementas de decisffes nesse 	 sentido,
judiciárias e deste Conselho.

Conclui a informação pela manutenção integral do
feito. I

i

A	 decisão recorrida, invocando os 	 elementos	 !
constantes dos autos e na mesma linha de entendimento da
informação fiscal, resumidamente relatada, indefere a impugnação
e mantém a exiOncia.

Recurso tempestivo a este Conselho, com as razffes
que sintetizamos.	 .

Preliminarmente, alega que inexiste qualquer prova
de que a recorrente soubesse ou sequer suspeitasse da apontada
procedOncia irregular das mercadorias adquiridas, tampouco que as
houvesse adquirido em condiçffes diferentes das praticadas no

\	 merc,ytdo.

	

_..:
q ue	 t	

Nesse passo assevera que o Ónus da prova, ainda
se	 ratasse de caso extremo de contrabando, cabe 	 a

'Fiscalização, conforme notório entendimento, consolidado em
Súmula do extinto TFR, aplicável â hipótese em .questão (é
transcrita a Súmula n2 1•3, nesse sentido).

,,
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Diz também que a decisão recorrida contrariou a
jurisprudOncia deste Conselho, tanto da Primeira, quanto da
Segunda Cãmara, que não admite a transmissão eM cadeia
interminável de respow. abilidade pela procedencia legal das
mercadorias estrangeiras, para atingir a quantos intervenham nas
sucessivas operaOes de compra e venda no mercado interflO !, ,A ra0
ser que fique comprovada a existOncia de conluio entre comprador
e vendedor.

Seguem-se as ementas dos acórdãos invocados nesse
sentido. ,

As mercadorias que adquiriu - continua -, todas no
merO ado ints...!rno, e de revendedor, vieram todas acompanhadas de
nota fiscal emitida por firma de comprovada existOncia legal. Por
isso que não pode arcar com o Õnus dos fatos supostamente
irregulares, que desconhecia. Não lhe exige a lei que cobre do
vendedor a documentação comprebatória da procedOncia das
mercadorias compradas, nem estão ao seu alcance meios para 1investigar	 tais	 fatos. E não se concebe	 que	 possíveis
irregularidades praticadas por empresas que a tenham antecedido
na cadeia de transaçffes possam servir de base para sua apenação.

	

•	 invocando a legislação e a jurisprudOncia que
trwlscreve, conclui estar evidente que a obrigatoriedade de ,comprovação	 de importação regular de produto é 	 finus	 do
importador.

Nesse sentido, invoca e transcreve voto da
Conselheira Selma Santos Salomão Wolszczak, proferido no Acórdão
n2 201-63.909, que transcreve.

1

Diz que se a legislação tributária pretendesse
reclamar do comprador no mercado interno diligOncia maior,
deveria ter estabelecido o mecanismo próprio, principalmente em
se tratando de aquisiçes acorridas regularmente, sob preços
compatíveis e com documentação adequada.

Contesta com veemOncia a alegação fiscal, repetida
na decisão recorrida, no sentido de que as empresas vendedoras
das mercadorias â recorrente não existiriam de fato e./ou de
direito e que, portanto, as notas fiscais emitidas pelas mesmas
seriam inidõneas. ,

E passa a enunciar, caso a caso, o que dâ como
reconhecimento da prova da existOncia das firmas 'vendedoras,
conforme as decisCies deste Conselhog em outros recursos da mesma

-	 recorrente, versando exatamente sobre a mesma matériag conforme
e:: ri. 	 para melhor esclarecimento do Colegiado, 	 cuias

, decisff•s se acham transcritas na Integra no memorial anexado pela
recorrente.

:
5



•

..

. -0 1- -,..••	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

.-...-94 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

\4"4:1C1-5

Processo no::	 10980.007836/88-07
Acórdao no::	 202-06.591

,
,
,

,
Mas	 decisffes	 em	 causa	 5.'c';'s..0	 expressamente

reconhecidas por Esta e pela Primeira Câmara a existOncia de
direito e de fato das empresas vendedoras, salvo no que diz
respeito â Flaparts, Comércio, ImportaçWo e Exportaço Ltda., na
qual houve divergOncia nas referidas Câmaras, quanto ao citado
reconhecimento.

E o relatório.	 .

•
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA

Efetivamente,	 conforme	 julgados	 a	 seguir
identificados, pronunciou-se este Conselho, pelas suas Primeira e
Segunda Cãmaras, pelo reconhecimento da existência, de fato e de	 I
direito, das firmas vendedoras, a saber::

a) Cater Peças Automotivas Ltda. (Acórdãos n2s
201-66.576 e 202-04.136/04.235)

1

b) Gamecock, Comércio de Peças e Componentes Ltda.
(Acórdãos n2s 201-66.576 e 202-04.135) e

c) Solmaq, Sociedade de Máquinas,	 Peças	 e	 I
,Acessórios L. 	 (Acórdãos 202-04.135 e 201-66.576).

Concluem os P~Aãos em questão, com apoio unánime
da Cãmara, pela existência das referidas firmas ou, pelo menos,

ipela nãci-compr~ção da inexistência das mesmas.
,

Ho que diz respeito â firma Comércio e Importação
de Rolamentos Durão Ltda., o próprio autuante atesta a sua
eistência e situação regular, mas alega, sem comprovação cabal,
que dita firma teria adquirido os produtos vendidos à recorrente,
de firmas de existência falsa ou irregular, o que caracteriza a
hipótese de apenação em cadeia sucessiva, que já se demonstrou
repelida por este Conselho.

,
Finalmente, quanto à empresa Flaparts, sou pela

divergência antes referida, no sentido de dar como válidas as
concluses do relatório do trabalho fiscal, pela inexistência de
fat.o da firma em questão.

Assim sendo, e tendo em vista que a acusação de
emissão de notas fiscais ti. si e a consegKente imputação à
recorrente, da infração do art. 365, II, do RIPI/82, se prende á
alegada inexistência das firmas vendedoras e . emitentes das
referidas notas fiscais, voto pelo provimento parcial do recurso
para manter a decisão recorrida tão-somente no que diz respeito
às aquisiOes feitas á firma Flaparts Com. Imp. e Exp. Ltda.,
excluindo da exigência as demais aquisiçffes referentes às outras
firmas denunciadas.

das Sessffes, em 25 de março de 1994.
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